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(AKIRA
MUNICIPAL DE

SOPAULO
PRWN

REQUERIMENTO RDS

62/2017
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES,
elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/201 1, PL67/2011,
PL101/2011, PL118/2011, PL165/2011, PL195/2011,
PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011, :
PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011, PL61 1/1201 1, PL25/2012,
PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012, ºf?

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,
PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012,
PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR1 1/201 2,
PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013,__
PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013,,;í
PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014,?
PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014;.
PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014
PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,
PL515/2015. PL550/2015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,
PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,
PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017
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CÃlzl'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
< _

'

Papel para
informWomo

folha nº .......Ímí.................
do processonºªªx ..... L'.............. de 20...Ã...-f:................3. “Z.? ..... /......Y....Í ...../-º'ª7' (a). '

e aberto Ferreira-:(
Asststsnte Panamentar

RF 106.702Á SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

e Controle do Processo Legislativo
SGP.22

Ã SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-62/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FA IAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Í: " gana nº jí) _do Processo
ªº [ ( lá 1» de ' Z

I,”) /“; Roberto Gás oçalvá:Nº ”' É)?/ !

CÃIEARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis afim de que o Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 163/2012:

1ª) Qual a estimativa de impacto orçamentário-financeiro em caso de
implementação do projeto?

2º) Quais as ações, em planejamento ou já em execução, que vêm ao encontro
do pretendido pela propositura?

Senhor Presidente:
Encaminhe-Ihe para as devidas providências.

i .

ri.
' & » o, ,AVer. Jair Tattd, em O / / «“i“ a N[ /

Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

wl

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr M
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,,, g: An : miª—___do Processo '

inMSM%

RobertoCás Íalves
RF 1

CÃlgl'ARA NÍUNICIPALDE

SAO PAULO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

São Paulo, 14 de março de 2016.

Ofício SGP—12 nº 51/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º,
inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de
informações sobre o Projeto de Lei nº 163/2012, de autoria do Vereador David
Soares, que DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO
DE EDUCAÇÃO, E FIXA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

Anexo: cópia do requerimento citado. É
ª ) ' 3573"

[:
.:.—º

_ LI“fi—;

os],
ÉA Sua Excelêncra o Senhor 'Doutor João Doria

,,“,r 3 ,?(?Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo ,,,, ,“CEP 01415-001 - São Paulo-SP mm “ªª

Tel.: 3113—8000

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí. 100, 2º andar, Sala 213—A — São Paulo - SP - CEP 01319—900Fone (11) 3396-4216 — financasorcamento©camarasp qov.brccm
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' L
São Paulo, - de lª i de 2017.

» ªº? :)

.* ».
,.

. ,, , CX ("KGàÍt/L'
.

' Í (.,LKW“ / “'Ref.: Oficio SGP—12 nº 51/2017 ª /
]

DOCREC
306/2017

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Finanças e Orçamento encaminho a Vossa Excelência cópia das informações);
prestadas pela Secretaria Municipal de Educação a respeito do Projeto de Leiij
nº 163/12, de autoria do Vereador David Soares, que visa criar o “Programa'ª;
Agente Comunitário de Educação”.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusff
protestos de apreço e consideração.

14:55

,

A..,

. / _

MlLTON FILÃVIÓ MUTENSCHLAGER
Secretário Especial de Relações Governamentais

v

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignís/simo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
' JAM/DMF/jgc
Resp 1 63-1 2
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RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orçamento
Em__?>=.&o'51«=e às xªõkõí

Carmên riwstina Malavazzi

RF 11.197 -SGP.12
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347“SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Coordenadoria de Gestão e OrganizaçãoEducacionalmiHYURA DA CIDADE DE

SAO PAULO
If :

. " 32
Folha de infor." *

”o nº ª '

,
« , . umDo Processo nº 2015-0.144.279—8 em.. ='/- » /2017 (a) ............u.;rmêáâªl
ºs“; -doeeo

ASSUNTO: PL nº 163/12. Dispõe sobre a criação do Programa Agente
Comunitário de Educação.

SME/G
Sra. Chefe de Gabinete

Pelo Projeto de Lei nº 763/12 pretende-se criar o programa Agente Comunitário de
Educação, por meio do qual será realizado um acompanhamento pedagógicomediante:

o Comparecimento à residência de aluno para confirmação do endereço
cadastrado na unidade escolar, inclusive para auxílio do TEG;

. Comparecimento à residência de aluno para informar aos pais ou responsável
acerca de procedimento, advertências e condutas do aluno na unidade
escolar;

. Comparecimento à residência de aluno para orientação escolar;

. Comparecimento à residência de aluno para diálogo com os pais ou
responsáveis acerca das faltas do aluno em sala de aula ou do desempenho
insatisfatório em notas nas matérias escolares;

0 Outras atividades previstas pelo Conselho Municipal de Educação.

Referida propositura já foi objeto de análise em 2012 (fls. 05/10) e em 2014 (24/27),
oportunidades em que foi proposto o seu veto, em inteiro teor. No momento, a
Câmara Municipal de São Paulo questiona qual a estimativa de impacto
orçamentário-financeiro em caso de implementação do projeto e quais as ações, em
planejamento ou já em execução, que vem ao encontro do pretendido pela
propositura (fl. 33).

***

Feito esse breve relato do processo, passamos a nos manifestar.

ABBTIabbt
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SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
' Coordenadoria de Gestão e OrganizaçãoEducacionalmrarunA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
,

, _i . ;
' 1] Lªilª/"y &

Folha de informaçªo, º umDo Processo nº 2015—0.144.279—8 ema-' il ' =/2017 (a)..........L!Ã!%€.%É££ºgl
sua -COGEº

Inicialmente, reconhecemos um vício formal de iniciativa do PL nº 163/12 eis que o
programa exigiria a criação de cargo ou função, o que é de competência exclusiva do
Chefe do Executivo, conforme o 52º do art. 37 da Lei Orgânica do Município:

“52º — São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
! — criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional. ”

É certo, ainda, que o acompanhamento pedagógico dos alunos é tema central para aSecretaria Municipal de Educação, já havendo orientações de como deve serrealizado:

1) Todas as unidades educacionais dispõem no seu quadro de recursos
humanos do Coordenador Pedagógico que tem entre suas atribuições,
segundo o art. 11 do Anexo Único do Decreto nº 54.453/13:

“Art. 11. São atribuições do coordenador pedagógico:
I — coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em
consonância com as diretrizes educacionais do município;
VI — analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação;
VII — identificar, em conjunto com a equipe docente, casos de alunos que apresentem
dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, necessitem de
atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos pertinentes, inclusive no
que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se for o caso, paralela no
ensino fundamental e médio,“
XI — participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, implantação e
implementação das normas de convívio da unidade educacional,"
XIV —— participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a
unidade educacional a comunidade e aos equipamentos locais de apoio social;”
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N iv/SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇAO
Mímmhcmºws Coordenadoria de Gestão e OrganizaçãoEducacional
SAO PAULO

.

Folha de informação nº 'E

DO Processo no 2015—0'144'279'8 emi ª/— » ***/2017 (a) ...............Lilian.51íva Blum
RF: 72300213
SME - coeeo

Analisando a legislação acima citada, verifica—se que muitas atribuiçõesprevistas para o Agente Comunitário de Educação já são realizadas peloCoordenador Pedagógico, sem que se compareça à residência do aluno.

2) Os Regimentos Educacionais, elaborados em conformidade com o Decreto nº
54.454/13 e com a Portaria nº 5.941/13, preveem normas para organização efuncionamento das unidades educacionais. No capítulo referente ao convívio
escolar, há dispositivos que tratam dos direitos/ deveres dos educandos, das
proibições aos educandos, dos deveres da equipe escolar, da participaçãodos pais e/ ou responsáveis e das medidas disciplinares.

As questões relativas ao convívio escolar devem ser tratadas na própria
unidade, por todos os envolvidos! interessados. Se houve algum conflito
envolvendo o aluno, não há justificativa pra que os pais/ responsáveis não
compareçam à escola para dialogar com o Conselho de Escola, a Comissão
de Mediação de Conflitos ou a Equipe Gestora. Em realidade, a participaçãoda família é imprescindível para que se efetive as medidas pedagógicasadvindas do conflito.

3) O Programa “São Paulo Integral”, instituído pela Portaria SME nº 7.464 de
03/12/15 e reorganizado pela Portaria nº 5.956/16, tem o objetivo de promovera vivência de situações que enriqueçam o processo formativo, expandindo os
tempos de permanência dos educandos na escola, nos territórios educativos e
nas comunidades de aprendizagem.

Entre as diretrizes do programa, previstas no inciso II do art. 2º da referidaPortaria, destacamos dois itens que pontuam a relação com a familia:

“(...)
e) constituir, ampliar, promover e fortalecer a interlocuçãocom as famílias e demais sujeitos dacomunidade de aprendizagem;
o) possibilitar o convívio com outras experiências de aprendizagemque dialoguem com oProjeto Político—Pedagógico da Unidade Educacional, que atentem às necessidades einteresses das crianças e suas famílias voltadas à construçãoda autoria e identidade escolar.”
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SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
mmm”! (mana DE Coordenadorla de Gestao e OrganlzaçaoEducac1onalSÃO PAULO
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, lj)!” (1 i)Folha de informa ãd º. ' '

. , - ' lva BlumDo Processo nº 2015—0.144.279—8 emu »; / /2017 (a) ................(«.tlfágjgªmm
sME - COGED

Como se verifica, a legislação educacional vem enfatizando a importância daparticipação da familia junto à escola, além de criar oportunidades para ampliação dotempo de permanência do aluno na escola, ressignificandoesse espaço coletivo paraque se produza uma ação efetiva na comunidade e no processo educativo doseducandos. Idealizar ações individualizadas ou que não priorizem o espaço escolarviriam de encontro com essa perspectiva.

Por fim, cabe apontar que o Conselho Municipal de Educação assessora o ExecutivoMunicipal em questões relativas à educação, não sendo de sua competênciadeterminar atribuições a funcionários públicos como apresentado na propositura.
Assim, considerando as ações em andamento na cidade e as impropriedadesapontadas no texto do Projeto de Lei, ratificamos proposta anterior, pelo veto total àmedida.

A deliberação superior.

São Paulo, 24 de abril de 2017.

ªl,-Lx, thx Litrº“ (, x“ J')
] !) l/í Rªfª

ANA BEATRIZ BIZZARRO TERRA
Assessor Técnico — RF 7712693
SME/COGEG

( De acordo.
,tª'», # =

Karen llllartins de'Andrade
'

RF 692.549-9
Coordenadora Geral

SME - COGED
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Folha de informação nº Li (

Do Processo nº 2015-0.144.279-8 em 10/05/2017 (a)íEduardo itiro Matsuda
RF 8182493

SME/G

Assunto: CMSP/Projeto de Lei nº 163/12, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre
a criação do Programa Agente Comunitário de Educação. Pedido de subsídios.

SGM [ATL — Chefia
Senhora Assessora Especial

Em face da manifestação da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional —

COGED desta Pasta, fls. 38/40, que acompanho, e, mediante as argumentações
procedidas em relação à matéria e as conclusões alcançadas por aquela área técnica,
esta Secretaria manifesta-se pelo veto ao Projeto de Lei nº 163/12.

10 de maio de 2017.

,X ”MwwwªªT“““““
&

l - ",.—MW «,,. —'ª . ., ,

ALEXÁNDRE ALVES SCHNEIDER
Secretário Municipal de Educação

d».

«:.-»arwt
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P.L. nº 163/2012

Folha no «ii—)“?»
« « dº Proc.

!Noªde 20 Q
CÃIAARAMUNICIPAL DE Fellpe Fairbanks

SAO PAULO m: ” Mººca-”?

ªiAZ—J0PARECER Nº ' ”

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 163/2012

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, visa
dispor sobre a criação do Programa Agente Comunitário de Educação, estabelecendo
que compete à Secretaria Municipal de Educação conduzir a implantação e &:

operacionalização do Programa Agente Comunitário de Educação - PACE, como ação
integrada e subordinada ao serviço municipal de educação, obedecendo aos princípios e
às normas vigentes da educação e aS ações estratégicas do Conselho Municipal de
Educação.

A propositura define que o Agente Comunitário de Educação é subordinado à
Secretaria Municipal da Educação e tem por finalidade atuar diretamente nas unidades
escolares dos CEUs - Centro Educacional Unificado, nas unidades do CEI - Centro de
Educação Infantil, em EMEI - Escola Municipal de Educação Infantil, e na EMEF- Escola
Municipal de Educação Fundamental, e sua função será de acompanhar O ensino
pedagógico local como previsto no artigo anterior auxiliando a unidade educacional da
seguinte forma: I - Comparecimento à residência de aluno para confirmação do
endereço cadastrado na unidade escolar, inclusive para auxílio do TEG - Transporte
Escolar Gratuito; |I - Comparecimento à residência de aluno para informar aos pais ou
responsável acerca de procedimento, advertências e condutas do aluno na unidade
escolar; III - Comparecimento a residência de aluno para orientação escolar; lV --

Comparecimento a residência de aluno para diálogo com OS pais ou responsáveis;
acerca das faltas do aluno em sala de aula ou do desempenho insatisfatório em notas;
nas matérias escolares; V - Outras atividades previstas pelo Conselho Municipal de
Educação.

Em seu art. 5º, o projeto prevê que O Agente Comunitário de Educação que
cursar ou tiver formação em pedagogia poderá dar reforço escolar na residência do
aluno em horário determinado, orientado e supervisionado pela unidade escolar.

No art. 7º, define como requisitos indispensáveis para o Agente Comunitário de
Educação: I - ser morador da área onde desenvolverá suas atividades há pelo menos 02
(dois) anos; " - ser maior de 18 (dezoito) anos e ensino médio completo; III - ter
disponibilidade de tempo integral para desenvolver as suas atividades; IV - ser aprovado
em processo seletivo. Parágrafo único. Estudantes universitários e formados em
pedagogia poderão se inscrever no processo seletivo e terão preferência para as vagas
disponíveis.

Estabelece ainda a propositura que a Secretaria Municipal de Educação deverá
promover a capacitação profissional do Agente Comunitário de Educação, de forma
continuada, gradual e permanente, com a participação e colaboração de outros

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr Pág 1 de 2
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P.L. nº 163/2012

Folha no&dº Procº—Lgde201.lt.
CÁMARAmumczm. DE Felipe Fairbanks

sÃo PAULO ºf “ Mauª?

profissionais do serviço local de educação, e que as atribuições dos Agentes;
Comunitários de Educação além das previstas na presente lei serão definidas pela
Secretaria Municipal de Educação e aprovadas pelo Conselho Municipal de Educação.

Finalmente, no Art. 10, é previsto que o Executivo adotará as medidas
necessárias à profissionalização dos Agentes Comunitários de Educação, em
consonância com a legislação federal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em (, É UC ,// )

( « ,/ .

( /,
«

K
( &)»,(Í,

“JK/'(,
»

. .
.» /

Ver. Jair Tatto VerªÍAdriana Ramalho
Presidente

Ver. Isac Felix Ver. Ota

,([(( (ZL (à;
, Ver R [agio

Nunes Verª. Rute Costa ? Ve ninha Francrne

[,J
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